
 

 

 

BALANÇO PATRIMONIAL INDIVIDUAL DO OLINPREV 
EXERCÍCIO 2025 

NOTAS EXPLICATIVAS 

(Anexo 14 – Balanço Patrimonial da Lei nº 4.320/64) 
 

Nome da entidade: 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE OLINDA - OLINPREV 

 

CNPJ: 
46.793.392/0001/94 

 
Domicílio da entidade: 
RUA CEL. JOÃO RIBEIRO, 930 – BAIRRO NOVO, OLINDA/PE 

Natureza das operações e principais atividades da entidade: 
O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Olinda (OLINPREV), pessoa 
jurídica de direito público interno e de natureza autárquica, criado por meio da Lei Municipal de nº 
6188/2021, tem por finalidade gestão do Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Olinda, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, bem como gerir os seus recursos 
financeiros. 
A manutenção do OLINPREV dar-se-á por meio da taxa de administração, oriunda de transferências do 
Fundo Previdenciário Financeiro e Fundo Previdenciário Capitalizado, respeitando os limites legais, 
considerando o Indicador de Situação Previdenciária dos RPPS (ISP-RPPS). 

 
Dados do Gestor: 
Nome: Cláudia Maria Silva Tabosa 
Cargo: Diretora Presidente 
Período de gestão: 12/05/2022 a 31/12/2024 

Dados da Contadora responsável pelos aspectos formais das demonstrações contábeis, inclusive as 
notas explicativas: 
Nome: André Cavalcanti Carneiro dos Santos 
CRC-PE N° 175010/O. 
E- mail: landre.assessoria17@gmail.com 

Software de Contabilidade utilizado no município: 
Sistema Integrado de Contabilidade Pública – PRONIM 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
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Declaração de conformidade com a legislação e com as normas de contabilidade aplicáveis: 

O demonstrativo contábil foi elaborado em observância aos dispositivos legais que regulamenta o 
assunto, em especial a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/2000, os Princípios de Contabilidade, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, o Manual de Contabilidade Aplicado 
ao Setor Público 8ª Edição e demais disposições normativas vigentes. 

 

 

Esta demonstração contábil abrange exclusivamente as informações individuais do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE OLINDA – OLINPREV. 

 

1. Bases de mensuração utilizadas 

As estruturas das demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram alteradas 
pela Portaria STN nº 438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (CASP). 

A elaboração das demonstrações contábeis das IPCs tem por base as contas contábeis do modelo de 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) aplicável à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, estendido pelo Plano de Contas Contábil do TCE/PE. 

O Balanço Patrimonial foi elaborado sobre o regime de competência em atendimento as NBCASP. Para 
tanto, a execução orçamentária e fiscal dos atos e fatos contábeis baseou-se nas políticas de registros 
patrimoniais dos grupos descritos a seguir: 

Caixa e equivalente de caixa 

Incluem dinheiro, demais valores depositados em instituições bancárias e aplicações de liquidez 
imediata. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo, e quando estes recursos são 
aplicados, são acrescidos os rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. 

Em algumas situações poderão estar registrados no caixa e equivalentes de caixa, valores no grupo 
“depósitos restituíveis”, que são ativos financeiros de natureza extraorçamentária e que representam 
entradas transitórias do atributo “F” de financeiro. Poderá a equipe contábil, analisando cada caso, e 
decorrente do prazo de realização destes valores, proceder os lançamentos de ajustes do curto para o 
longo prazo, alterando o atributo das contas para “P” de permanente, sempre utilizando variações 
patrimoniais aumentativas e diminutivas, ao tempo que não prejudica o resultado do exercício. 

Créditos a Curto Prazo 

Créditos são valores a receber integrantes do ativo, que são reconhecidos como resultado da 
confirmação das características essenciais para reconhecimento como ativo. No contexto, são oriundos 
de tributos a receber (reconhecidos no momento do lançamento fiscal). Os valores são mensurados e 
avaliados pelo valor original, acrescido das atualizações monetárias e juros, quando aplicável. É 
registrado também o ajuste para perdas, baseado na análise dos riscos de realização dos créditos a 
receber. 

Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo 

São as aplicações de recursos em títulos e valores mobiliários, não destinadas à negociação e que não 
fazem parte das atividades operacionais do município. Os valores são avaliados e mensurados pelo valor 
de custo e, quando aplicável, são acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS 



 

 

 

demonstrações contábeis. Quando mesuráveis, são registrados os ajustes para perda de tais ativos. 

Perdas Estimadas de Créditos a Curto e Longo Prazo 

Considerando que é inerente aos créditos algum risco de não recebimento, NBCASP 16.10 prevê que as 
perdas referentes a esses riscos sejam estimadas e reconhecidas em conta de ajuste, a qual deve ter seu 
saldo reduzido ou anulado quando deixarem de existir os motivos que deram causa à sua constituição. 

Dívida Ativa - Curto e Longo Prazos 

A segregação da dívida ativa em curto e longo prazos foi realizada mediante a metodologia sugerida pelo 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, expedido pela Secretaria do Tesouro Nacional, que 
prevê que o montante a ser registrado em curto prazo seja estimado pelo dobro da média anual de 
recebimentos efetivos dos últimos três exercícios. O longo prazo abriga o restante do estoque de 
créditos inscritos em dívida ativa. 

Dívida Ativa - Ajuste a Valor Recuperável 

Em decorrência do elevado grau de incerteza no recebimento dos valores inscritos em dívida ativa, 
utilizou-se no ajuste a valor recuperável a técnica sugerida pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, baseada no histórico de recebimentos passados. 

Ativo Imobilizado 

A Ativo Imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. Avaliado inicialmente segundo seu custo 
de aquisição, estando em processo uma reavaliação de seus itens. Após o reconhecimento inicial, ficam 
sujeitos à depreciação, amortização ou exaustão (quando possuírem vida útil definida), bem como à 
redução ao valor recuperável e à reavaliação. O setor de patrimônio do município não disponibilizou até 
o fechamento deste balanço as informações sintéticas do imobilizado, inclusive com os valores relativos 
à depreciação, amortização e/ou exaustão, os valores da redução ao valor recuperável (impairment) e 
possíveis reavaliações. Quando estas informações não são disponibilizadas ao setor contábil de forma 
tempestiva o imobilizado apresenta aumento de valor patrimonial sem os devidos ajustes determinados 
pelos normativos contábeis. O setor contábil informou aos responsáveis a situação para que adote as 
medidas necessárias para sanar a questão. 

Estoques 

Estoques são ativos sob forma de materiais ou suprimento a serem consumidos no processo de 
produção ou empregados na prestação e serviços e, ainda, os mantidos para venda ou distribuição no 
curso normal das operações do município. No reconhecimento inicial, os estoques são mensurados ou 
avaliados com base no valor de aquisição, custo de produção ou custo de construção, devendo ser 
computados ou outros custos incorridos necessários para trazer os estoques à sua condição e localização 
atuais. O critério contábil para elaboração deste balanço, está relacionado à última aquisição de material 
de consumo datado no último dia útil do exercício de 2021, reconhecendo, assim, que o almoxarifado 
confirma a entrada deste material. Valendo destacar, que no município não há sistema de controle de 
estoque. 

 
Ativo Não Circulante 
Compreende os todos os ativos não classificados como circulantes. Integram o ativo não circulante: o 
ativo realizável a longo prazo, os investimentos, o imobilizado, o intangível e eventual saldo a amortizar 
do ativo diferido. 

 
Realizável a Longo Prazo 
Compreende os bens, direitos e despesas (VPD) antecipadas realizáveis no longo prazo. 



 

 

 
Investimentos 

Compreende as participações permanentes em outras sociedades, bem como os bens e direitos não 
classificáveis no ativo circulante nem no ativo realizável a longo prazo e que não se destinem a 
manutenção da atividade da entidade. 

 
Imobilizado 
Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção das atividades 
da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram a 
ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens. 

 
Intangível 
Compreende os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados a manutenção da 
entidade ou exercidos com essa finalidade. 

Passivo Circulante 
Compreende os passivos que atendem aos seguintes critérios: a) tenham prazos estabelecidos ou 
esperados dentro do ciclo operacional da entidade; b) sejam mantidos primariamente para negociação; 
tenham prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo; c) sejam valores de terceiros ou retenções 
em nome deles, quando a entidade do setor público for fiel depositária, independentemente do prazo 
de exigibilidade. 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 
Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o 
empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios 
assistenciais, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo. 

 
Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 
Compreende as obrigações financeiras externas e internas da entidade a título de empréstimos, bem 
como as aquisições efetuadas diretamente com o fornecedor, com vencimentos no curto prazo. 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 
Compreende as obrigações junto a fornecedores de matérias-primas, mercadorias e outros materiais 
utilizados nas atividades operacionais da entidade, bem como as obrigações decorrentes do 
fornecimento de utilidades e da prestação de serviços, tais como de energia elétrica, água, telefone, 
propaganda, aluguéis e todas as outras contas a pagar, inclusive os precatórios decorrentes dessas 
obrigações, com vencimento no curto prazo. 

Obrigações Fiscais a Curto Prazo 
Compreende as obrigações das entidades com o governo relativas a impostos, taxas e contribuições com 
vencimento no curto prazo. 

Obrigações de Repartições a Outros Entes 
Compreende os valores arrecadados de impostos e outras receitas a serem repartidos aos estados, 
Distrito Federal e municípios. 

Provisões a Curto Prazo 
Compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, com probabilidade de ocorrerem no curto 



 

 

 

prazo. 

Demais Obrigações a Curto Prazo 
Compreende as obrigações da entidade junto a terceiros, não inclusas nos subgrupos anteriores, com 
vencimento no curto prazo, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no 
curto prazo. 

 
Passivo Não Circulante 
Compreende as obrigações conhecidas e estimadas que não atendam a nenhum dos critérios para 
serem classificadas no passivo circulante. 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 
Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o 
empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios 
assistenciais, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no longo prazo. 

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 
Compreende as obrigações financeiras da entidade a título de empréstimos, bem como as aquisições 
efetuadas diretamente com o fornecedor, com vencimentos no longo prazo. 

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 
Compreende as obrigações junto a fornecedores de matérias-primas, mercadorias e outros materiais 
utilizados nas atividades operacionais da entidade, inclusive os precatórios decorrentes dessas 
obrigações, com vencimento no longo prazo. 

 
Obrigações Fiscais a Longo Prazo 
Compreende as obrigações das entidades com o governo relativas a impostos, taxas e contribuições com 
vencimento no longo prazo. 

Provisões a Longo Prazo 
Compreende os passivos de prazo ou de valor incertos, com probabilidade de ocorrerem no longo prazo. 

Demais Obrigações a Longo Prazo 
Compreende as obrigações da entidade junto a terceiros, não inclusas nos subgrupos anteriores, 
inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no longo prazo. 

Patrimônio Líquido 
Compreende o valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos. 

Patrimônio Social e Capital Social 
Compreende o patrimônio social das autarquias, fundações e fundos e o capital social das demais 
entidades da administração indireta. 



 

 

 

 
Resultados Acumulados 
Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos líquidos das empresas e os superávits ou 
déficits acumulados da administração direta, autarquias, fundações e fundos. 

 
Ativo Financeiro 
Compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os 
valores numerários. 

Ativo Permanente 
Compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização 
legislativa. 

 
Passivo Financeiro 
Compreende as dívidas fundadas e outros compromissos exigíveis cujo pagamento independa de 
autorização orçamentária. Considera-se nesse conceito apenas a parcela da dívida fundada que tenha 
tido execução orçamentária iniciada e esteja pendente de pagamento. Caso o Balanço Patrimonial seja 
elaborado no decorrer do exercício, serão incluídos no passivo financeiro os créditos empenhados a 
liquidar. 

 
Passivo Permanente 
Compreende as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 
ou resgate. 

Contas de Compensação 
Compreende as contas representativas dos atos potenciais ativos e passivos. 

 
Atos Potenciais 
Compreende os atos a executar que podem vir a afetar o patrimônio, imediata ou indiretamente, por 
exemplo: direitos e obrigações conveniadas ou contratadas; responsabilidade por valores, títulos e bens 
de terceiros; garantias e contragarantias recebidas e concedidas. A definição é orientada pelo fluxo de 
caixa a ser envolvido na execução futura do ato potencial. 

 
Atos Potenciais Ativos 
Compreende os atos a executar que podem vir a afetar positivamente o patrimônio, imediata ou 
indiretamente. 

Atos Potenciais Passivos 
Compreende os atos a executar que podem vir a afetar negativamente o patrimônio, imediata ou 
indiretamente. 

 
Superávit Financeiro 
Corresponde à diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. O superávit financeiro 
do exercício anterior é fonte de recursos para abertura de créditos suplementares e especiais, devendo-
se conjugar, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles 
vinculadas, de acordo com o artigo 43 da Lei nº 4.320/1964, caput, § 1º, inciso I e § 2º. 



 

 

 

 
Déficit Financeiro 
Corresponde à diferença negativa entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. 

 
Fonte de Recursos 
Mecanismo que permite a identificação da origem e destinação dos recursos legalmente vinculados a 
órgão, fundo ou despesa. 

2. Novas normas e políticas contábeis alteradas: 

Não houve mudanças nas políticas contábeis que impliquem em alterações significativas nos 
demonstrativos decorrentes de normas de contabilidade ou que tenham por objetivo tornar a 
informação confiável e relevante sobre os efeitos das transações ou outros eventos ou condições acerca 
da posição orçamentária, patrimonial, do resultado patrimonial ou dos fluxos de caixa. 

3. Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis: 

Classificação de ativos: 
Não houve mais de uma base de mensuração de classes de ativos similares. 

 
Constituições de provisões: 
Não foi feito provisão de perda da Dívida Ativa para credores de liquidação duvidosa. 

Reconhecimento de variações patrimoniais: 
Não houve reconhecimento de variações patrimoniais significativas além das operações comuns 
resultantes e independentes da execução orçamentária. 

Transferência de riscos e benefícios significativos sobre a propriedade de ativos para outras entidades: 

Não houve transferência de propriedade de ativos para outras entidades. 
 

1. Referências cruzadas e notas explicativas: 

A seguir serão apresentadas de forma sistemática as referências cruzadas com o título “Nota” seguida 
do respectivo número, baseado em grupos de contas ou informações do demonstrativo contábil de 
forma a facilitar a interpretação dos usuários. 

 
Nota 1 - Ativo Circulante 

Os bens e direitos de curto prazo evidenciados no Balanço Patrimonial do exercício de 2025 foram de 
R$ 2.300,31, compostos de caixa e equivalentes de caixa, créditos a curo prazo, demais créditos e 
valores, investimentos, estoques e despesas (VPD) pagas antecipadamente. 

INFORMAÇÕES DE SUPORTE E DETALHAMENTO DE ITENS APRESENTADOS NAS 
DEMONSTRAÇÕES 



 

 

 

 
Nota 2 - Caixa e Equivalentes de Caixa 

O saldo das disponibilidades financeiras deixadas em 31/12/2024 somam R$ 0,00. 

Nota 3 - Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 
 

Compreende Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados, e Outros Créditos a receber, com a seguinte 
disposição: 

 

Créditos a Curto Prazo Valor 

Estoques R$ 2.300,31 

Total de Créditos a Curto Prazo R$ 2 . 300, 3 1 

 
Nota 4 - Estoques 

O saldo em estoque em 2025 e de R$ 2.300,31. 
 

Nota 5 - Ativo Não Circulante 

Os ativos de longo prazo, compostos do ativo realizável a longo prazo, imobilizado e intangível 
totalizam R$ 12.579,88 

Nota 6 – Ativo Realizável a Longo Prazo 

Não há valor. 
 

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 
 

Compreende os valores a receber por demais transações com vencimento no longo prazo no 
montante de 0,00 

Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 

Compreende os títulos e valores mobiliários no valor de R$ 0,00. 

Nota 7 - Investimento 

Compreende os demais investimentos correntes no valor de R$ 0,00. 

 
Nota 8 - Imobilizado 

No exercício de 2024 não foi adquirido bens móveis. 
Conta Valor 

Bens Móveis (saldo exercício anterior) R$ 7.275,87 

Bens Imóveis R$ 0,00 

(-)Depreciação acumulada R$ 5.304,01 

Total do Imobilizado R$ 12.579,88 



 
 
 
  
 

       Nota 9 - Passivo Circulante 

As dívidas e demais obrigações de curto prazo ao final do exercício de 2025 foram de R$ 
71.787,02. 

Nota 10 - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 

O valor das obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar ao final de 2025 foi de R$ 
26.165,77. Assim composto: 

 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a 

Curto Prazo 

Valor 

Pessoal a Pagar    R$ 0,00 ( F) 

Encargos Sociais a Pagar         R$ 26.165,77 (F) 

Total         R$ 2 6 .165 , 77 

 
Nota 11 - Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 

Não ficou valor a pagar de fornecedores a curto prazo. 

 
Nota 12 - Demais Obrigações a Curto Prazo 

 
As demais Obrigações a Curto Prazo são detalhadas a seguir: 

 

Conta Valor 

Consignações R$ 46.621,55 

Total R$ 46.621,55 

 
Nota 13 - Passivo Não Circulante 

 
As obrigações de longo prazo ao final de 2025 somam R$ 0,00. 

 
Nota 14 - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assitenciais a Pagar a Longo Prazo 

Não houve inscrição. 

Nota 15 - Patrimônio Líquido 

O resultado acumulado no exercício foi de: 

 

Conta Valor 

Superávit ou Déficit do Exercício R$ (4.887,35) 

Superávito ou Déficit de Exercícios Anteriores R$ (5.401,31) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ (56.201,83) 

 
Nota 16 - Ativo Financeiro 



 
 

 

 

O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização 
orçamentária e os valores numerários. O valor dos ativos com atributo F (Financeiro) totalizam R$ 0,00. 

Nota 17 - Ativo Permanente 
 

O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa 
de autorização legislativa. O valor dos ativos com atributo P (Permanente) somam R$ 15.585,19. 

Nota 18 - Passivo Financeiro 

O Passivo Financeiro consiste nas obrigações que não dependem de autorização orçamentária para sua 
amortização ou resgate. Também integram o passivo financeiro os passivos que não são submetidos ao 
processo de execução orçamentária, a exemplo das cauções, depósitos, dentre outros. O valor dos 
passivos com atributo F (Financeiro) no valor de R$ 71.787,02. 

 
Nota 19 - Passivo Permanente 

Os passivos que dependam de autorização orçamentária para amortização ou resgate integram o 
passivo permanente. Os Passivos com atributo P (Permanente) somam R$ 0,00. 

 
Nota 20 - Saldo Patrimonial 

Ao final do exercício de 2025 o Saldo Patrimonial foi de R$ (56.201,83). 
 

Nota 21 - Quadro do Superávit/Déficit Financeiro 
 

 
O quadro de Superávit/Déficit Financeiro corresponde ao valor que poderá ser usado para suplementar 
as despesas por superávit financeiro do exercício anterior, conforme previsto no inciso I, 
§ 1º, Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

O controle das disponibilidades por fonte de recurso é feito nas classes 7 e 8 do Plano de Contas. O total 
do Déficit Financeiro do Exercício foi de R$ (71.082,02). A fonte de recurso com valor negativo 
representam os valores a ser repassado pelos fundos Previdênciario Financeiro e Capitalizado referente 
a fonte de recurso Recursos Vinculados ao Rpps – Taxa Administrativa. 

 

 
1. Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos: 
Não houve registro de passivos contingentes. Os ativos e passivos contingentes poderão ser 
reconhecidos nas demonstrações contábeis nas contas de controle dos atos potenciais ativos e passivos. 

OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 



 

 

 

 
2. Divulgações não financeiras: 
Não se aplica a esse demonstrativo. 

 
3. Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do usuário sobre o 

desempenho e o direcionamento das operações da entidade no futuro: 
Não tem registro de eventos que afetem a compreensão do usuário quanto ao desempenho futuro das 
operações da entidade. 

4. Ajustes decorrentes da omissão e erros de registros: 
Não houveram ajustes decorrentes da omissão e erros de registros. 

 

 

Não existem saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa que não estejam disponíveis para uso 
imediato por restrições legais ou controle cambial. 

 

Não houve transação de investimentos e financiamentos que não envolveu o uso de caixa. 
 

As retenções são consideradas como pagas no momento da liquidação em contrapartida a contas do grupo 
extraorçamentário e apropriadas orçamentariamente para cada caso, não interferindo no saldo em espécie que 
necessite de eventuais ajustes. 

 

 

1 - Ajustes decorrentes de omissões e erros de anos anteriores ou de mudanças de critérios contábeis 
Não houve ajustes decorrentes de omissões ou erros de anos anteriores. 

 
2- Ativos imobilizados obtidos a título gratuito 
Não houve no exercício de 2025 bens recebidos por doação. 

3 - Transferência de Ativos 
Não houve transferência de ativos para outras entidades que ensejem registro na entidade de origem. 

 
4 - Ativos Intangíveis obtidos a título gratuito 
Não houve doação de ativos intangíveis no exercício de 2025. 

 
5 - Componentes patrimoniais avaliados por critérios distintos 
Na mensuração dos bens do imobilizado foi utilizado um único critério de mensuração para toda a classe 
do ativo 

SALDOS SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA MANTIDOS, MAS QUE NÃO 
ESTEJAM 

INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE TRANSAÇÕES DE INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTOS 
QUE NÃO 

AJUSTES RELACIONADOS ÀS RETENÇÕES 

INFORMAÇÕS ADICIONAIS EXIGIDAS PELOS ANEXOS XVII DA RESOLUÇÃO TCE PE Nº 
270/2024 



 
 

 

 

6 - Detalhamento das Políticas de Ajustes, Depreciação, Amortização e Exaustão 
Os bens móveis e imóveis adquiridos no exercício foram registrados de forma sintética no patrimônio 
das entidades do Município a custo histórico. Até o fechamento deste balanço o setor de patrimônio 
não disponibilizou as informações relativas a ajustes, depreciação, amortização e exaustão. 

 
7- Relação de Provisões e Passivos Contingentes: 
Não houve durante o exercício de 2025, relação de provisões e passivos contingentes inerentes ao 
mesmo fenômeno contábil. 

 
8 - Informações de Passivos Contingente 
Não foram realizados registros de passivos contingentes que acarretem estimativa de seus efeitos 
financeiros, indicação de incerteza em relação à periodicidade de saída, bem como da possibilidade de 
algum reembolso. 

9 - Perdas da Dívida Ativa 
Não foram registrados valores de perdas da dívida ativa durante o exercício de 2024. 

 
10 - Informações adicionais (NBC T SP 01 – Item 106): 
Não houve situações relativas a passivos reconhecidos sujeitos a transferência de ativos, ou 
empréstimos subsidiados, bem como não houve ativos reconhecidos sujeitos a restrições ou 
recebimentos antecipados em relação a transações sem contraprestação. Não houve registro de 
passivos perdoados. 

 
11 - Probabilidade de Benefícios Econômicos ou Potencial de Serviços (NBC T SP 03 – Item 105) 
Não houve entradas de benefícios econômicos ou potencial de serviços prováveis que se sujeitem a 
estimativas financeiras de recebimentos. 

12 - Avaliações Externas de Mensuração de Provisões (NBC T SP 03 – Item 103) 
Foi realizada avaliação externa para mensuração das provisões de ordem atuarial pelo Atuário J Sr. Luiz 
Claudio Kogut, MIBA nº 1.308. 

13 - Teste de Imparidade (Impairment) (MCASP 9ª Edição) 
Não houve a realização de testes de imparidade de ativos com interrupção do poder de geração de caixa. 

14 - Ganhos e Perdas decorrentes de Baixas no Imobilizado 
Até o fechamento deste balanço o setor de patrimônio não disponibilizou informações inerentes a 
ganhos ou perdas decorrentes de baixas no imobilizado. 

15 - Passivos reconhecidos referentes a Ativos Transferidos (NBC T SP 01 – Item 106) 
Não houve passivos reconhecidos referentes a ativos transferidos. 

 
16 - Passivos reconhecidos em relação a Empréstimos Subsidiados (NBC T SP 01 – Item 106): 

Não houve passivos reconhecidos em relação aos empréstimos subsidiados que estão sujeitos a 

condições sobre os ativos transferidos. 

 
17 - Ativos reconhecidos que estão sujeitos a Restrições e a Natureza de tais Restrições (NBC T SP 01 

– Item 106) 

Não há ativos reconhecidos que estão sujeitos a restrições. 



 

 

 

 
18 - Recebimentos Antecipados em relação a Transações sem Contraprestação (NBC T SP 01 – Item 

106) 

Não houve recebimentos antecipados em relação a transações sem contraprestação. 

 
19 - Passivos Perdoados (NBC T SP 01 – Item 106) 

Não houve passivos perdoados durante o exercício de 2025. 

 
20 - Ativos Contingentes (NBC T SP 03 – Item 105) 

Não houve ativos contingentes com entrada de benefícios económicos ou potenciais de serviços. 

 
21 - Avaliação Externa das Provisões (NBC T SP 03 – Item 103) 

As provisões matemáticas foram realizadas pelo Atuário Sr. Luiz Claudio Kogut, MIBA nº 1.308. 

 

O presente relatório buscou retratar com clareza e objetividade as informações apresentadas nas demonstrações 
contábeis, bem como seus resultados do período de janeiro a dezembro de 2025, buscando o máximo de 
transparência aos usuários das informações. E para qualquer outro esclarecimento necessário, a contadoria 
municipal, responsável pela elaboração do presente relatório, ficará à disposição. 

 
 
 
 
 

 
  

CLÁUDIA M. S. TABOSA 
Diretora Presidente 

ANDRÉ C. C. DOS SANTOS 
Contador  CRC-PE 0175010/O 

DISPOSIÇÕES FINAIS 



 
 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
DEMONSTRATIVO DE IMPLANTAÇÃO DAS NOVAS REGRAS CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 

(PODER EXECUTIVO) 

 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS - PARTE I DO MCASP 

Ação Adoção de Procedimentos Contábeis Orçamentários 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Aspectos patrimoniais, orçamentários e fiscal SEFAD - Concluído 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS - PARTE II DO MCASP 

Ação 1. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos oriundos de receitas tributárias e de contribuições (exceto créditos previdenciários), bem como obrigações relacionadas à 
repartição de receitas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Tributos por Competência Contabilidade _ Concluído 

Ação 2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de créditos previdenciários, bem como dos respectivos encargos, multas e ajustes para perdas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Provisões Contabilidade _ Concluído 

Ação 3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais créditos a receber, (exceto créditos tributários, previdenciários e de contribuições a receber) 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

NADA A REGISTRAR 

Ação 4. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da Dívida Ativa, tirbutária e não-tributária, e respectivo ajuste para perdas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Tributos por Competência Contabilidade - Concluído 

  

Ação 5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações e provisões por competência. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Salários, férias e 13º Salário Contabilidade/ Administração RH 31.12.2019 Concluído 

Ação 6. Evidenciação de ativos e passivos contingentes em contas de controle e em notas explicativas. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

NADA A REGISTRAR 

Ação 7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis; respectiva depreciação ou exaustão;reavaliação e redução ao valor recuperável 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Ativo Permanente Patrimônio 01.01.2024 Em fase de 
implementação 

Ação 8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens de infraestrutura; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Ativo Permanente Patrimônio/ Contabilidade 01.01.2024 Em fase de 
implementação 



 

 
Ação 9. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural; respectiva depreciação, amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Ativo Permanente Patrimônio/ Contabilidade 01.01.2024 Em fase de 
implementação 

Ação 10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de empréstimos, financiamentos e dívidas contratuais e mobiliárias. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Provisões Contabilidade 01.01.2020 Concluído 

Ação 11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de benefícios a empregados (ex.: 13º salário, férias, etc.). 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Provisões Contabilidade/ Administração RH 31.12.2019 Concluído 

Ação 12. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da provisão atuarial do regime próprio de previdência dos servidores públicos civis e militares. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Provisões Contabilidade _ Concluído 

Ação 13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações com fornecedores por competência 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil notas de empenho Contabilidade 31.12.2018 Concluído 

 
Ação 14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das demais obrigações por competência 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil notas de empenho Contabilidade Em aberto Concluído 

Ação 15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados como intangíveis e eventuais amortizações. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

NADA A REGISTRAR 

Ação 16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortizações e redução a valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

NADA A REGISTRAR 

Ação 17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos investimentos permanentes e respectivos ajustes para perdas e redução ao valor recuperável. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Investimentos Contabilidade 01.01.2024 Em andamento 

Ação 18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos estoques. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Estoque/Controle Administração 01.01.2022 Concluído 

Ação 19. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais aspectos referentes aos procedimentos patrimoniais estabelecidos nas IPSAS, NBC, TSP e MCASP. 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro contábil Estoque/Controle Administração Em aberto Em andamento 

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS - PARTE III DO MCASP 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - FUNDEB 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Registrar Receita/Despesa SEFAD _ Concluído 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro Contábil Registo contábil MCASP Contabilidade  Concluído 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 



 

 

 

 

Registro Contábil Registrar Receita/Despesa FUNDPREV _ Concluído 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - DÍVIDA ATIVA 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro Contábil Registrar por competência Contabilidade - Concluído 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - PRECATÓRIOS 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro Contábil Precatório Contabilidade  Concluído 

Ação Registros de Procedimentos Contábeis Específicos - CONSÓRCIOS 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

Registro Contábil Registo contábil MCASP Contabilidade  Concluído 

PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO - PARTE IV DO MCASP 

Ação Aplicação do Plano de Contas, detalhado no nível exigido para a consolidação das contas 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Plano de contas - MCASP Contabilidade _ Concluído 

PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO - PARTE V DO MCASP 

Ação Adoção das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

Subação Produto Responsável Prazo Final Situação Atual 

 Demonstração contábil Contabilidade _ Concluído 


